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Smtentação da Proposta , que ao Go:verno Imperial 
tem de offerecer a Sociedade contra o Trafico de 
Africanos, Promotora da Colonisação, e da Civili-
~ação dos Indígenas, para a gradual e total ex-
_tincção da Escravatura no Brasil. 

Todo o homem Ghristão; todo o homem Filosofo; todo oBra. 
sileiro, amante do seu Paiz, deve desejar ardentemente, e fazer 
todos o.s seos exforços para que a Escravidão se extingua, desap-
_pareça de uma vez para sempre de entt·e nós! Homem Cluistão; 
como poderá elle vêr tratado o seo semelhante, o seo proximo, 
como se fóra cousa insensível, como se não fóra filho do mesmo 
Deos, criado para o mesmo fim? Homem Filosofo e por conse-
guinte sensível, COI!.JO poderá deixar de sentir dor e compaixão, 
vendo homens tirannisando outros homens, seos iguaes; a força 
alçada á altura do direito, e a fraqueza --obrigada a tomar o logat· 
de obrigação legal? Brasileiro amante do seo Paiz1 como poderá 
vc1· na sua terra esse retrato da antiga barba ria, esse odioso direi· 
to de conquista, que a Civilisação model'Da tem · acoimado e en· 
chido de maldicções por toda a parte? 

C_?mpenetrados d'estes sentimentos, e animados por estas 
idéas os Cidadãos, que compõem a Sociedade contt;a o . Trafico 
de Africanos, e.Promotora da Colonisaçã9, e da Civilisação_ dos · 
Indígenas, se reunirão para empregarem os meios ao seo alcan-
ce em ordem a conseguit· esse fim tão desejado« a total extincção 
da Escravatura no Brasil>> . A mesma divisa distinctiva, que ado-
ptarão indica o methodo, ou systhema a seguit·, que lhec: parec'eo 
o melhor e mais seguro pat·a se esse fim alcançat·. 
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Com effeLto parece e\idente (ao menos é o mais natunil) que, 

quem quizer seriamente a cxtincção da Escravaturn no· Brasil, de-
verá começar por cohihir o trafico de Africanos, c por fazet' jm-
possivel a importação de novos Escravos, e llepois.em .seguida 
provêt' de braço!llivres não só a diminuição progressiva dos cap-
ti\·os existentes no Paiz, que forem monctHlo, como taobctll as 
necessidades sempre crescentes da agricultura, e da industria: c 
este fim, ultimamente mencionado, só se poderá conseguir, pro- . 
movendo a colonisação, ou importação de trabalhadores livres 
estrangeiros, e a civilisação dos lndigenas. 

Coherente com estes princípios fundamentaes de sua tnsti-
tuição, a Sociedade contra o Tralico de Africanos, e Promotora 
da Colonisacão, e lia Civilisação dos lndegenas, logo depois de 
sua instalação, ousou meditar e formulat· um Projecto ou Systhc-
ma de medidas cxcquiveis para se chegnr, com tempo c perseve..:. 
rança a esse fim tão llesejado, quanto _ necessario á segurança e 
prosperidade do Brasil: e este Systhema é o -que a mesma Socie-
dade, depois de discutido e approvado, tem agora a honre~ de le-
vat· ao conhecimento do Governo Imperial para que, se merecet· 
a sua i.1pprovnção,~noEsa ser inciado em Lei com os melhoramen-
tos e alterações que o mesmo Govc1:no, e as Camaras Legislativas 
houverem por bem fazer-lhe, e afinal sanccionaclo por S. i\11. 
O Imperado!'. 

Estando já definitivamente decretada a extincção do trafico <I c 
Africanos, ~ sanccionadas nas Leis 'de 7 de Novembro de 1831, 
e de l~ de Setembro de 1850 medidas· legislativas efficaze's para 
impedi!' que~novas importações de taes Esct·avos possão ter logat·-
no Brasil; medidas essas que devem ser sempre renovadas, como a 
experiencia fot· mostrando que podem as anteriores ser illudidas 
pela fraude dos Traficantes: re5ta agora prover de braços livres as 
Cidades e os campos para as necessidades dos serviços respecti-
' 'os; e bem assim estabelecer regras certas, que, executadas fiel-
mente, possão sem transtorno das fortunas, quer Publica, quet· 
dos particulares, i1' extinguindo gradual e progressivamente a Es-
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'Ct'avatura intcnia, que actualmcnte existe no Brasil: _e eis o objec-
to .e fins do nosso Projecto ou Proposta. 

Dividio pois a Sociedade contra o Trafil.!o de Africanos, e Pro-
motora da Colonisação, e da Civilisação dos Indígenas o seo Pro-
j~cto em trez partes, que correspondem a esse ·Systbema, ou mar-
cha a seguir, que lhe pareceo o mais natur::il, e o mais seguro para 
vil· a extinguir-se de todo a Escravidão, que ainda (infelizmente) 
existe no Brasil, a saber: 1." Coluni sação para os, trabalhos Ur-
!Janos: 2.• Colouisação para os trabalhos Agrarios: 3.• Extinc-
ção progressiva da Escravidão no Brasil. Nem esta divisüo quer 
dizet· que se não possão verificat· simultaneamente as medidas 
respecti\'as. a essas trez grandes secções de um mesmo todo; mas 
sim e tão sómente serve para tratar com ordem f e sem confusão, 
esta importantíssima e complicada materia, mostrando a possibi~ 
!idade de sua execução. 

PlUMEIRA PARTE . 
..... ' 

Colonisaçã_o para .o.s Berviç9s Urbanos. 

Já hoje (graças a Deos) não é questão entre nós- se a Escra· 
vidão del'e ser promovida pot· utilidade dos mesmos Escravos ;.e 
nem mesmo se póde ser sus.tentada pot~ Direito Natural, como o 
foi em outros tempos, c não muito recuados: toda a questão se 
reduz presentemente a saber como o trabalho forçado poderá set· 
melhonnente substituído por tral.lalho livre, sem que se falte po1· 
um lado ao que exige a necessidade tio progresso tia prosperidade 
publica, e por outro ao que de •~ós reclama a civilisação actua I. 

Na verdade mais de tres milhões de escravos~ que hoje existem 
no Brasil, não podem ser de pronto, e com facilidade substituídos 
por outros tantos trabalhadores livres: logo é necessario que o 
srjão gradual e progressivamente, com tanto que não haja inter-
missão; e por conseguinte deverá essa· substituição comcçat· pot' 
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onde e! la é mais facil, é dizer, pelas Cidades mal'itimas mais com-
merciaes, onde a importação dos trabalhadores livres é mais facil, 
e onde os capitaes a bundão para fazer face!ás despezas necessarias, 

e pagar convenicntente o trabalho livre: 
Mas os Colunos, ou trabalhadores livres não afluem por si 

mesmos, e muito menos ainda pat·a se occuparem no desemp,;-
nho de ser.viços urbanos; por que aquelles, que nessas circums-
tancias se achão na Europa, nem tem o necessario para se trans-
portarem ao Brasil, e nem a certeza de aqui acharem de pronto, 
quem lhes fomeça o necessal'io para pagarem as, suas passagens, 
e proverem suas primeir~s necessidades. 

Tão bem não é possi vel, ou pelo menos não é pt·oveitoso, -e nem 
prudente que o .Governo effeitue por conta do Estado essa neces-
saria importação de trabalhado;·es livres, para serem empregados 
uos serviços referidos: já pot· que esse mister, de sua natureza 
minucioso e complicado, muito distrabiria o Governo dos nego-
cios mais graves a seu cargo: e já porque as despezas com seme-
lhante Repartição feitas, se o fossem por conta do Estado, serião 
enormes em razão dos abusos, e inevitaveis malversações e des-
perdícios dos Empregados em grande numero para isso indispen-
saveis. 

Pot· outro lado seria, por extremo moroso, se fosse deixado in-
teiramente á necessidade, e commodidade dos particulares man-
dar vir esses trabalhadores, quando a falta absoluta de Escravos 
a isso os obrigasse ;.sendo certo que essa marcha morosa viria a 
causar. gravíssimos, e quasi invencíveis embat·aços, entre os quaes 
não seria. o menor a paralisação da fortuna publica, necessaria 
consequencia . 
. Foi por est.es motivos que· a Sociedade contra o Trafico de 

Af1·icanos, e .Promotora da Colonisação e da Civilisação dos Indí-
genas se decidio a pro pôr a creação de Colllpanhias, ou Sociedades 
particulares, formada-s con) authorisação do Governo, e debaixo de 
sua inspecç,ã,o, naquellas Cidades, que forem sendo gradualmente 
designadas, garantindo o mesmo Governo ás referidas sociedades 
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um juro .rasoavel po1· .certo numero de annos do capital empte!-
gado nessa empreza il~ ntilidade publica, sem o que não serú facil 
ao ,l)rincipio que taes sociedades se possiío estabelecer, e reunir os 
fundos necessario~; bem entendido porém· que o Govemo, ga-
rantindo e-sse juro, só~deveri.\ rcpot· ~1quillo, que faltnt· para preen-
cher o jnro garantido; e que pat·a esse fim ter3 dit·eito de verifi-
cai' esse difficit, para que não seja responsavel a mais, do ·que a lei "' -
determinar. · 

Mas para exet·cer essa fiscalisação, para obtet· as informaçõe9 
necessarias, e· pm·a a execução de outras medidas conducentes, 
não poderá deixar de ct·iat·-se uma Repartição Publica especial ,. 
que terá ·de durar até a total extincção da Escravatura no Brasil, 
e que (póde ser) depois disso seja preciso conservar pat·a a exe-· 
cução de trabalhos estatísticos, recenceamentos, e registos, de 
que tão g.rande necessidade já hoje se sent~, e que cada v·ez se sen- · 
tirá mais vivamente. 

Assim como ao Colono, ou u·abalhador livt·e, Locadot• de seus · 
5erviços se devem dat· todas as garantias de bom tt·atamento, de 
segurança pessoal, e do cumprimento fiel do u·ato coin elles feito; 
assim tambem se devem dar aos Lo!!atarios d~ taes serviços todas 
as seguran~as necessarias de que lhes hão de set· cumpridos exac-
tamen~e pelo Lncador seus tmtos respecti.v·os e ·por_ tanto não 
pó de a Lei deixar de estabelecer elat·a e disün~tamente estas m u-
tua5 garantias, sejão ellas .as indicadas rio nosso Pl'ojecto, sejão · 
outt·as quaesquer, capazes de ·preencher esse destino. 

Todavia esta sujei'ção do Co•lono,, ou trabalhador- livre, locadot· 
de seus serviços, pa·ra com a· Companhia importadora, e pat·a com 
o Loca ta rio, que tiver contt·actado esses serviços com a· dita Com-
panhia, não deverá set· perpetua, ·o que seria· uma nova especie 
de Escmvidão, e nem mesmo muito duradôt·a; ' e só sim · por 
tanto tempo, quanto se julgue necessario para pagarem suas, pas,. 
sagens, e terem um pequeno saldo sufficiente ·para ('Om elle pro-,. 
vet·ein as suas necessidades, e assim poderem esc~lhet• livre-
mente e mister, ou emprego de seo tra:balho, para que se acharem 
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habilitados. Foi. pot· isso que a Sociedadê contr·a o Trafico de 
Africélnos julgou élcertado ~ropôt· o espaço soment~ de tres an-
nos para os tr·abalhos urbanos, e de·.' dons annos c meio para os 
trabalhos Agrarios, lindos os quacs po<lesse .o Colono, e tivesse 
faculdade livre de continuar n.esse mesmo gr nero de lrabalho, ou 
n'ontro qualquer· honesto, lucrativo, e pr.rmillido pelas Leis á 
SU\1 propl'itr éscollm. 

Não menos para desejar seria que o<> outros trabalhos urbanos, 
que nuo são os propriamente domesticos, e que ora só pot· Escra-
' 'os são desempenhados, fossem tomad·os por Empresa, forman-
do-se para esse fim Companhias Em·presarias com certas conées-
sões c privilegio~, que lhes segurassem seus capitaes, e algum in-
teresse rasoave:. 

Na verdade o modo embaraçado, asquerosô, e barb,1t'O, porque 
até agora nesta grande Capital, que promette crescimento indefi-' 
nido, igual ás grandes Capitaes das maiores Nações civilisat.hís, se-
tem feito e cootinuão a fazet· os ·despejos e conduções de nHilerias 
fecaes, não deve persistit' pot' mais tetn po. Vem o rubor ás faces, 
quando se reílecte no atraso, em que entre nós se achão ás co usas 
neste ponto- de Economia Domestica Nacional-, se assilll 
podemos exprimir bem o nosso pensamento. Mas para que um 
outro meio se adopte, que ao mesmo tempo reuna a facilid:ade da · • exec·ução, e afaste o odioso, ou a vileza do mistet' actual; neces-
sario se torna o emprego de gt·and~s capitaes, já ·na construcção 
de obras apropl'iadas, já na convergencia simultanea de muito ' 
tt·aballio material com muito traballio intelligente : e toda esta 
grande machina só póde set· levantada por Companhias, qlie 
reunão capitaes, e intelligencia, elemen!OS necessarios e essen-
ciaes dessa especie de milagre, que a nossa actual .Civilisação deve 
operat·, pot· mais ·d-ifficeis que pat·eção as-cit·cunstancias pecLflia- ' 
r~s em que nos achamos. Não deve portanto parecer deslocado 
neste Projecto tratar-se dessa impol'tantissima materia, posto 
f-osse indicando-a sómente. 
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SEGUNDA PARTE. 

Colonisação para os tra/;Jalltos Ag1·arios. 
·-.,.. ..... 

Nunca em tempo algum foi a Servidão Agt·ai·ia conaiderada 
tão degradante, tão contraria á Moral Publica, e ã perfeição do 
Homem, que a Civilisação promove, como a servidão Domestica; 
e por isso e&ta foi sempre a que primeiro- tratarão de abolir 
aque.lla~ Nações civilisadas, que a ti-verão, como ·sendo a mais 
repugnante á condição do Homem Social, do Homem Christão. 
Ma~ a ~nesma Senidão Agrar-ia, posto menos infamante, e mais 
tole.ravel, que a Stlrvidão Domestica, deve tão ·bem ser abolida 
entre nós, como o tem sido t}as outr.as Nações, e quanto antes o 
possão permittir os interesses, e recursos Nacion é!_es. 

Todavia não será sómente estabelecendo Colonins de traba-
lhadores livres, quer seja á custa do Estado; qÚet· dos particula-
res, que havetpos c.Je chegar a ob.ter -esse desejildo fim. Essas 
Colonias separad:}s, posto muito pt·ovéitosas em todos os sentidos 
não podem comtudo suprir ás necessidades da Lavoura , que to-
dos os dias crescem pelas causas já apontadas, e que a todos são 
couhecidas; salvo se quizessemos deixar ao correr de alguns se-
cu los essa tarefa de augmenlat· a nossa População ao ponto de 
fazer de~necessaria a importnção de quaesquer trab..alhadores es-
tranhos. O meio pois mnis pronto, como tão bem o mais efficüz 
de chegat' a conseguir esse resultndo é seguramente o que pro-
põe a Sociedade contra o Trafico de Africm1os, Promotora da · 
Colonisação e da Civilisação dos ln€ligenas,, isto é, a formação de 
Depositos <le Colonos o~; trabalhadores livres nos Jogares centraes 
e apropriados, de antemão designados pelo ·Governo, aos q uaes 
possão it' os Fnzendeiros d'e~sc circulo buscar e contrnctal' 
aquelles, de que carecerem para os trabalhos respectivos de suas 
Fazendas. 
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'Estes Depositas porém, que sómente com gra_ndes des1iezas, e 
einprego de avultados capitaes se podem format·,' e manter, bom_ 
seria quG fossem feitos· por Companhias Empreza.ri·as, ·como 
nquellas, de que já se tratou para a execução dos diversos tra-
balhos Urbanos : e, certopDão'1féíxarão de formar-se essas Com-
panhias Emp_r.ezal'ilí'if,- s~: como já se dice, forem garantidos os 
c~tae-s-, ê"'Úm modico interesse do emprego d'estes no referido 
Óhjecto de reconhecida utilidadepublica. 

Nem set·á para temer que a Nação afinal venha a perder qual-
quet· adi:wtamento, que para tal fim possa tet· Jogar no caso de 
serem alguns d'esses Depositas levantado~ e mantidos á custa do 
Estado, já porque as necessidades da lavoura obrigarão os Fa-
zendeiros a uma constante demanda de trabalhadores, sempre 
si.1perior ao numero d'elles disponível, que s'e acha nos Depositas; 
e já porque os preços dos contractos de taes serviços p'Odem ser 
calculados em forma que compensr.m esses adiantamentos quaes-
quer. 

E quando mesmo se verificasse algum despendio da Fazenda 
Publica n'este emprego, nunca houve Verba de despeza publica 
de maior e mais reconhecida utilidade Nncion·al, do que esta, 
que se propõe; quet· se considerem os seos effeitos natut·aes e 
immediatos -o a ugmento progressivo dos productos da Lavoura 
e dos varias lmpostos respectivos, e Renda d'ahi proveniente ; 
quet' aos mediatos, e na apparençia desligados, mas não menos 
connexos, e consequentes. _ 

Com €treilo guem ha ahi, que desconheça que, se o Govemo 
poc!er por este meio, ou bem por outro qualquet·, que por ven-
tum haja mais idoncn, provei· ús necessidades dos serviços Urba-
nos e Agt·arios, ser-lhe-ha facillimo extinguit• de todo não só o 
trafico de Africanos, mas tão bem a servidão interna no Brasil, c 
pôt' termo final a este opprobrio da nossa Civilisação, a este cs-
candalo da Moral, a este principio de humiliação Nacional ? Oh! 
Não é porque na Nação Brasileira haja meno5 generosidade, 
menos charidade Christãa, do qu e em qualquer outra Naç1ío elas 
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qae rios prccedet·ão na cxtincção legal da Escravatura, que esta 
ainda existe entre nós: circunstancias peculiares, que não estava 
em nossas nlilos faze•· desapparecer, e nem mesmo melhorar·, 
tem demorado esse acto dP. justiça sim mas a cuja execução se 
tem opposto embaraços até ngora -\l)..venci veis, e contra os quaes 
temos lutado sem descanço, e lutaremos sen. -•:P.missão alguma, 
até conseguir vencei-os de todo. 

Do mesmo fei tio que já acima fica demonstrado de ver:se e-s-
tabelecer na Colonisação para os serviços Urbanos, assim igual-
mente convém, e mesmo é d!! nhsoluta necessidade que n'esta , 
parn os serviços Agrarios, todas as garantias reciprocas se esta-
l:~e leção na Lei para os Locadores e Locatarios: mas assim 
coulO -n'aquella, posto se tenha principalmente em vista prover ás 
necessidades dos serviços domesticas e Urbanos, se promove ao 
mesmo tem po a Industria Fabril e Commer·cial ; assim tão bem 
n'csta não deixará (le ter em vista o Legislador a divisão conve-
niente das grandes propriedades tenitoriaes, e o progressi-vo 
augmento numerico dos pequenos proprietarios, utilidade esta 
que só por si compensaria abundantemente qualquer sacrificio 
de dinheiro á Fazenda Publica. Não podião pois faltar no Pro-
jeclo, sem notavellacuna, algumas medidas a tal respeito. A di-
vjsão da propriedade torna mais facil a sua cultura por uma Fa-
mília li-vre qnalqn er ; e por isso ha de por este methodo .i r 
sempre sendo cada vez mais facil a extincção progressiva da Es-
cravatura no Brasil. 

E por quanto esta extincção total da Escravatura é o fim 
principal, que se propõe o Projec-to ; jú se ' 'ê a conveniencia de 
ir gradualmente fazendo mais custosa a co.nservação e manu-
tenção dos Escravos, como se fôr facilitando os meios de os -su-
hstitnit· por trabalhadores li vreR . E' n'este intuito que se pro-
poem alguns impostos mais pesndos sobre os Escravo~; qu e fo-
rem conservados, ú proporção que for sendo mais desnec~ssaria 
essa conservação. 

Ternos jú no Brasil muitas Fazendas trabalhadas por Colonos 
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Europcos, c algumas em estado lisongeiro de prosperidade, 
como a Colonia ...:..._ Senador Vergueiro -a Colonia- D. 
Francisca- a Colonia.Vallão dos Vea(los- e __ pu-tra·s, _que pro-
vão até a evidencia que os tt·abalho~de noss·a cultura, mesmo os 
mais arduos, podem set' ~gu-rálfos por trabalhadores Europeos 
não só tunt~ãu15êiíÍ; mas ainda mais e melhot· do que por 

1 
Es_s:ªy,oa-dáCosta d' Afl'ica e Criôlos. Não é o Clima· que pode ser 

1 / --~nócivo ao trabalhador, é sim o excesso do trabalho, ou a falta de -·· descanço nas horas convenientes. Devem pois s_et· promovidas, 
quanto ~eja possível, essas Empresas de Colonias particulãres,-
quer por Companhias, quer por Indivíduos ; e morn~.ente se fo-
rem para o fim de destribuir terrenos aos Colonos por afora-

,.! mimtos, em ordem a dividit• a propriedade fazendo pequenos 
P,fOptjetarios, com o que muitQ lucra o .Estado, e se convidão 
outros a vit· adquerit· propriedade aqui, que não tem no seo Paiz 
natal. 

TERCEIHA PARTE. 

E_xtincção p1·ogressiva da Escravidão 110 Bmsil. 

Depois de propostos os meios adequndos para it• substi_tuindo 
os braços escravon por braços livr.es, ou o trabalho forçado por 
trabal,ho livre ; tanto nas Cidades como nos Campos, a ordem 
natural das cousas levava a propô~: algumas medidas efficazes , 
cujos resultados necessarios fossem a inevitavel extincção da Es-
cravatura no Brasil por meio da progressiva e sempre crescente 
extincção parcial da mesma : e as medidas propostas pela Socie-
dade na 3• Parte do seo Projecto parecen1 dever conseguit· esse 
resultado, se forem devidamente ~xecutadas, sem offender di-
reitos alg(lns adqueridos, sem diminuir a propriedade de _ quem 
que1~ que seja. 

O primeiro (l'estes meios, e o mais efficaz d'elles, é por cet·to 
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o decrctat.:.se livre todo o ventre no Brasil. O direito, nté agora 
ndquerido -dos senhores de Escravas, é ao serviço d'e&tas e nãp 
a que ellâS"'tenhão _fl.!hos, ou a que os filhos, apenas possíveis 
sejão ' jii propriedade s'ilà; -poh que aié mesino por Direito no-
mario os filhos das Escravas não são-'rr'il-tos. ou servicos de s!Ías 

-~.. .. ' 
Mães_, § 3-7 'lnst. de ver. 'divis. , L. , 27 n:-ue pt>.L i't. lúered., 
L. !18 S 6.• p. de furt. , L. 6·8 D. de usÜfruct. Póde ponnnto 
aLei decretar que todo o ventre seja liHe, sem que pot· isso 
sepossa dizer qu'e ella teín effeito retro-activo ; e mormente 
quandb já -outras Nações assim o decrelllrão, sem quE) lhes fos-
se ·rei ta setilelhante ünputação. · _ 

Todavia· cumpre q!1e a Le'i outorgl!e uma i'ndemnisaç~ó cot·-
respondente, não ao direito de pt•opriedade das crias nascidas 
depois da Lei, que se niio· tira a ni11guem, porque ninguem 
ainda o tin_ha, mas sim às dcspézas, idcommodos, e prejuízos 
resultantes da criação. E não é somente um acto de justiç!l 
esta indemnisação reclamada, é tamhem uma medida provi-
dent~, um acto de humanidade calculada c rcflectida, para 
que as crias, que nenhuma ~ulpa tem, quer das mãs )nstitui-
ções humanas, quet' das necessidades porque essas màs Ins-
tituições ainda se conservão, sejão abandonadas, e· anniqui.Jia-
das pela miseria, pelo despreso, pela desesperação mesm9 das 
Mães, soffrendo a moral com ess~ assassinatos inevitaveis, se 
tal indemni'sação se não. det·a, e a Nação com ã perda de tan-
tos trabalhadores, e cidadãos que poderião ser uteis e prestan-
tes. E quem poderá negar que a mais natural, como a mais· 
proporcional indemnisação n'este caso, seja a obrigação do 
mesmo criôlo servir por certo . numero de annos a quem lhe 
conservai· a ·vida por seus cuidados, e lhe prestar os soccor-
ros necessarios ? Pot· este ·modo se e'vita. um mal' moral gravis-
simo ; se animão, e recompensão vit·tudes domesticas; que por 
serem privadas , não são menos louvayeis ; se- promove -o 
hem-estar dos novos nascidos ; e fi~almente se insp.ín~ a estes 



a gratidão e os sentimentos de justiça, tão neceqsarios e tão 
uteis para o rc~to <ln Yida. 

Este prnso porém · de tempo qualquer que .se marcaL', parn 
a in<lemnisnção da criação por s~·iç•oS, deverá ser mais largo 
nos homens do que nas •. m-ull'íe res ; · não· só Í)orque estas se de-_..--
sinvolvcm t'!J]Jj.a- ([épressa, d.o· q.ue aquelles, como pot·que os ho-
r.HP-''"'trfêêisão de mais tempo parn aprenderem oficios mecha-

_ __.-- ~ ~ticos; e nccresse além d'isso que não convém multiplicar essa 
-~-- indemnisação por serviços outorgada para os j)rimeiros Criólos 

que depois da Lei publicada .nascerem de Mães escravas. 
O e1Ieito natural, certo, e indnbitavel d'esra medida legisla-

tivn, se fôr adoptnda, é que a Escravatura não poclerú durat· mnis 
no Brasil do que a presente geração; e que por conseguinte 
se poderá affirmar que d'aqni a trinta annos: quando muito, 
terá ella cessado de todo ; porque alguns restos de Escravos, 
que ainda então haja, terão obtido gratuitamente a sua liber--
dade, como nos leva a crêr o espírito naturalmente genet·oso 
dos Brasileiros em geral, e as idéas cada vez mais vivas e po-
derosns de caridade christãa para os Escravos, que se vão in-
filtrando· nos animos. 

A 2. • medida, igual á primeit·a na efficacia dos resultados, e 
quasi igual na sua importancia directa, é o Registo geral dos Es-
cravos actuaes, e dos que na~cerem Iin·es das Escravas actuaes 
pelo beneficio da Lei. Esta medida, se fôr bem e devidamente 
desempenhada, terá mais força pa1:a a extincção total do trafico 
de Escravos, do que quantas Esquadras possão pôr no Occeano 
todas as Nações .poderosas da terra; e nos porá ~ salvo e inde-
pendentes dessa coadjuvação externa, mnis orgull10sa, do que 
fllantropica, mais humilhante do que officiosa. 

Não ba duvida que para se levar a effeito o complexo, e bom 
desempenho de taes medidas será precisa a criação de uma Re-
partição Publica com os Empregados necessarios a estes diver-
sos misteres; mas as despezas para isso necessaria s, e parn paga-
mento dos Empregados, talvez não seja igual á que seria mistet· 
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fazer-se com a conservação de Cl'Uzeiros nas Cos tas do Brasi l qua 
se tornão inteiramente desnecessarios pelo estnbelccimcuto do 
mcril':i"t>nado Hegisto. As condições porém deste Hegisto as mais ,. --
apropriadas, col11o a~ ,.mais simplices, para se conseguir o fim 
proposto, parecem set· as mcncio~~la ~las no Projecto. 

E que direito poderão invocat· o~f ebl--rl'-tl!leiros, que , Iios set~s 

Paizes n.ão 'tiu~ão, nem podião ter Escravos,.,. fHlJ <' - l!.tÍ~ aqui lhes 
seja permiuida essa aquisição de proi)riedade? A Esc·1 u~idã.o 

deve set' d'ora avante permiltida uo Brasil , não como um direito 
de aquisição, mas sim como um direito apenns de conscrl'ução 
temporariu da propriedade já adquirida. A Lei não extingue des-
de já a Escravidão em·todo o Brasil, pol' que a Nação não p ossuê 
os fundos nccessarios para a indemnisação respectiva: é _pois a 
necessidade, e só a necessidade dns circunstancias, que faz tole-
ravel por mais algiun tempo a :Escravidão no Brasil, até que pouc.o 
e pouco, mas progressivament~, sem interrupção, e sem pussat· 
aléll1 da geração actual, ella de todo se extingua por si mesma 
em virtude de um complexo de medidas para isso apropriadas: e 
que necessidade poderá havet' de qne os Estrangei.ros possão no 
entretânto adquirir Escravos? ,Eis a razão porque se' propõe que 
eja isso vedado a todos os Estrangeiros em geral, depois da pu-
blicação da Lei. 

Pode ser dect·etada a desapropriação na forma da Lei ~le 9 ele 
setembro de 1.826 não só por necessidade, como tãobem por uti-
lidade publica; e até pode ser decretada essa desapropriação. por 
utilidade Muni~ipal ou Provincial, Lei de 12 de Agosto de 1834 
Art. 1.0: e que outro caso se pode encontrar de maiot· utilidade 
publica, geralmente lwje reconhecida e reclamada, do que a liber-
dade dos Homens, que vivem na mesma Sociedade? Ou p_or ou-
tra, do que a restitu_içãQ dos direitos na_turaes áquelles, a-quem 
forão tirados contra as""~ ista:!. da Providencia, . contra os interes-
ses ve rdadeiros da Sociedade? Por esta razãu se propõe tão bem 
a desapropt·iação por motivo da _liberdade, con~o .sendo esta de 
utilidade publlc a, .e como se não pode negar que !!eja • . 
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Já os Homanos tinhão algumas idéas <lessa <lesapropi'iação, 

dando Acção para ella em certocl casos, L. i. • §i." D . . de Oif •. 
Prref. Urb., c concedendo para esse mesmo fim aos Esct'il"fÓs o 
direito do p<.!culio, tolo Titulo D. de pecl!l.: e po·rqne motivo es-

.;;.- . n taremos nós mais atrasados nest~vparte elo que os J.\Omanos? 
Posto o .'Cstado actua~'l..-Ê5"él~·idão entre nós seju transitorio, e 
não prometl;l- rar muito ; todavia nada justifica, e nem per-
mitte -< ra~-io esse abandono legal dos Escravos, como de uma 

_ _.....--·---~~usa immunda, em que se não qúeira t~car. . 
.--- Do mesmo feitio erão entre os Romanos constrangidos os se-

nhores que maltrata vão os seus Escravos, a Vf!_Ddel-os," a quem 
melhor os tratasse, § 2.• lnst. de his qui sui vel alien. ju1·., ci-
tada L. 1. • § 1. • D. de Off. Prref. Ürb. : e não se póde desculpar- · 
nos o inconcebível esquecimento dessa tão humana legislação, 
desse correctivo salutar do abuso do direito de propriedade, que 
fez cahir em desuso entrl'; nó? es~a~> disposiçõe!) legislativas, as 
quaes longe de merecerem desprezo, merecem as sympathl<l:5 de 
todos os corações generosos e sensíveis, e deverião em vez de se1· 
abandona das, ser ao contrario melhoradas e ampliadas, em 
quanto essa desgraça da escravidão permanente nodo~r a nossa 
civilisação. Acaso nos terá endurecido o coi·ação a prrmanenciá 
do mal? · 

Nem se diga que todos os nossos exforços se devem dirigi•· 
presentc~entc ao unico fim de extinguir de todo a Escravidão, e 
que a permanencia desta em todo~ Ô seu honor naturai, é um in-
centivo mais forte para chegar a esse· fim. Não: a marcha cons-
tante da natureza nos ensina que nada se pode fazer de salto com 
segurança; e esta marcha natural progt·essiva e ascendente, <'. in-
da mais se verifica nos habitos e costumes Nacionaes, que são ne-
cessario~ para garautit· a ficl execúção das Leis. Demáis se a ne-

Q . 

cessidade das drcunstattcias tem podido desculpar a conse1'vaçiío 
da Escravatura entre nós para suprir com o trabalho forçado a 
falta inculpavel de tl'abalhadores livres; nada poderá desculpar 



( '':;> 

-17-
a béit'baria do tratamento dos Escravos, consentida, e de alguma 
tmuuiira apoiada na Legislação do Paiz. , 

Pót• t;:{'df1s \.cstns.t•azões podct'Qsissi mas, e ainda por otút·as, que 
dês de logo, e a todas ils intelligencias sugget:e a Moral, e a santa 
Religião·, que professamos; que no~ ~ustna que O.S nosso's Escra-
VOS ~ão filhos de Deos, como .nós. somos, llOSSv~ iguaes, e nossos 

;. 

lJ'mãos J:lerante O l~ri auO I'; se conhecerá que forão lnlli uovida-
mente compreh!!ndidas na Pt·oposta essas disposições tendentes a 
melhorar o estado t'espectivo e condição ·dos Escravo&, em quanto 
a Escravatura tiver entt·e nós uma exi'stencia legal , e a preparar 
tanto os mesmos Escravos para a -~qu!sição e goso d~ sua.futura 
liberdade, como os proprios senhores desses Escravos para os res-
peitarem devidamente depois, e os tratarem como homens livres, 
quando elles o ·forem, sem os préconceitos de uma desigualdade 
e inferiori~lade de castas rev.oltante, que . 11~outras. partes ainda se 
observa é'om escandalo da cívili-s~ção e. da Filos~fia. . 

Nãó falland~ dos Regufamentos .que c_um~)re _ao Go·~~ rrio féJ zer, 
e nos quaes muitas outras tÚedidas de detalhe. se hii.o de nec.essa-
rlamente accrescentnr para a boa execução da Lei, ~j ue no ~en .Li ~~o, 
e para o fim proposto fosse promulgada; ainda se poderião na 
mesma Lei adaptar outt·as, que enchessem algumas lacunas, que 
porventura haja na Proposta, ou melhor explicassem e desenvol-
vessem alguns dos Artigos acima mencionados: mas como. a So-
ciedade contra o Trafico de Africanos, Promotora da Colonisa-
ção, e dã'Civilisação dos Indígenas nes.ta sua res.peitosa Proposta 
só. teve em vista mostrar a possibilidade de oi,Jter-se, sem gl'an de 
sacrificio publico, a emancipação progressiva, e a final abolição 
da Escravidão no Brasil ; contentou-se por tanto, e_com razão, de 
apresentar um systhema de medidas capazes de obter seguramente 
esse resultado; confiando na Sabedoria do Govemo Imperial e 
das Camal'as Legislativás os melhoramentos, que ~ela disc,!.lssão, 
e ainda mais por suas luzes superiores entenderem_ que se podem 
accrescental', e que a utilidade ou a neçessidade da boa execução 
reclamão para complemento da Lei. 
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E quando mesmo esta Proposta não me1·ecesse a attençao i Ilus-
trada quer do Governo Imperial, quel.l lias Cama1·as Legislativas; 
por deffeitos, ou imperfeição das medidas propostas ;• á Sociedade 
contra o Trafi.co de Africanos, e-PromotOI'a da-Colonisação, e da 
Civilisação dos lndigenas, . sempre ficaria a convicção de te1' con ... 
corrido com o seu- Óbo.lo- para esta grande Obra de carida ... 
de e_cle-jas11ça. 

Salla das sessões, 2ó de Abril de i852.-

DlRECTORIA DA SOCIEDADE. 

Dr. Nicotd-U Rodrigues dos Santos França e Leite, Presl• 
dente.- Caetano Alberto Soares, Vice-Presidente.- Dr. Fre-
derico Leopoldo Cesar Burlamaque, 1.. 0 Secretario.- Dr. JJfa-
rzoel da Cunhá Galvão, 2·0 Secretario.- Antonio José da Silva 
Rabello, Thesoureiro. 

RIO DE JANEIRO.- Typ do Philanthropo, rua d'Anembléa n.IIO. 
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SYSTHEl\t.",.PJtlUEDIDAS ADOPTÁ VEIS 
~- ~---PABA A - I 

PROGRESSIVA E TOTAL EXTINCÇÁO DO TRAl[,lCO, 

ESCRAVATURA. NO BRASIL. 

PRIMEIRA PARTE. 

Colonisação para os serviços Urbanos. 

Artigo 1.. o O Governo fica authorisado a garantir durante um 
certo numero de annos um juro rasoavel aos capitaes empregados 
por companhias ou associações, que se formarem nas Cidades 
para li'ansporte e introducção de trabalhadores livres, sendo e~ .. 
ceptuados os filhos d' Africa •. 

Art. 2. o Estes colonos assim importados serão contractados 
como criados de sel'Vir, pelos particulares que()lelles precisarem 
por espaço de trez annos; 

Art. 3.0 O 'Governo marcará· as Cidades onde estas compa ... 
nhias se. deverão formar, e todos os annos irá progressivamente 

. augmentando o numet·o dellas, como parecer conveniente, mas 
sem interrupção. 
_ Art ft.o A administração destas sociedades será fiscalisada 
pel<? Governo, e ºm ;~gente deste intervirá nos contra.ctos de )o,. 
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cação dos serviços, pam evitar os abusos, e inspeccionat' a exe-
cução fiel dos mesmos contraGtos. 

Art. 5. o .N<quellas Cidades onde não poderem-se format· es-
tas sociedades, haverá um dep·osito pt_t,!}~;.-~de colonos transpor-
tados por conta do GovernQ,· p~.ra serem alugados da forma que 
1ica declarado no Art. 2.• 

Art. G. o ·.Criar-se- h a uma t·epartição publica com o numero 
de empregados necessa rios para fazer o alistamento de todos os 
colonos importados e bem assim de todos os escravos ua Ciuaue 
ou Cidades onde e para os quaes fôr criada. 

Art. 7. o Estes colonos serão obrigados a servir pot· tres a u-
nos conforme os refel'idos contractos, os quaes ficarão registrados 
naquella repartição, não podendo abandonat· os locadores nesse 
praso, sob pena de prisão pot· todo o tempo que deixarem de 
servir, salvo havendo máo tratamento, em cujo caso o colono Ie-
l'at'á sua queixa ao Dit·ectot' da repal'tição, que será seu curador, 
e este tomará conhecimento do facto. 

An. 8. o F rovando-se o má o tratamento será o. colono rele-
vado de servir O locador, ~ este será mitltado na imt)Ortancia do 
salario de um a seis mezes, para as despezas da reparlição. 

Art. 9. o O locador será obrigado a pagar á companhia, ou ao 
Govemo pelos tres annos de serviço contractado, a quantia em 
que jmportat' a despezn de impot't3ção, a qual poderá ser fixada, 
segundo as idades e .os sexos, além qisso pagará ao mesmo colo-
no annualmente a qu;Jntia .de dez a cin~oenta mil réis conforme· 
o serviço, podendo ser menos nos de meno~· idade; e faltando a 
este pngamento será executado pela -mesma repartição, onde de-
' 'erá fazet' aquelle pagamento e cobrar della recibo. 

Art. 1.0. Além destes pngamentos será o locador obrigado a 
dar casa, c.omida, e vestir ao criado, e a tratai-o de medico e re-
medios em suas molestias; mas se a molestia se prolongar por 
mais de um mez, poderá entregnl-o novame nte ã repartiçãq ou 
companhia, recebendo outro e1il seu Jogar; igual direito terá o 
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locador se o compot·tam~nto ou set·viço do colono não lhe a gra-
dat·, pertencendo á repartição julgar da justiça da regeição. -

Art. i :t Q Os colonos cujos serviços forem regeitados, serão da 
dos pela administraçã!itr"W}tt:os locadores; e caso sejão incapazes, 
por molestia, a mesma administl a·ção ç_anegará com as despezas. 
Aquelles porém, que a administração jnlgar .rincorregivcis, serão 
obrigados a regressar a sua custa para o' Jogar, d'o'nde vierão, ou 
assentar pt·aça na tropa de linha. · 

Art. 12. Findtls os tres annos, o colono poderá continuar a 
servir, querendo, e pelo pJeço que -se ajustar, ficando desde en-

tão desobrigado pam com a companhia, ou repartição, por cuja 
conta veio transportad~, r_ecebendo as soldadas,. que ainda não 

• tinha recebido, com obrigação sómente de se occupar de forma, 
que ganhe a vida honestamente, e que ficará sempre a .carga da-
quella· repm·tição vigiar e fazet· cumprir. 

Art. 13. Terminados os trcs annos do contracto, o colono fi-
cará sendo cidadão Brasileiro, e gozará de todos os direitos res-
pectivos, independen~e de carta de -naturalisação, s.e assim o dese-
jm· e manifestar á· administração. 

Art. 1lt. O Governo auxiliará da mesma forma e promoverá 
a organisação de companhias.ou sociedades, que se encatTeguem 
de fazer executar por trabalhadores livres ou libertos aquelles 
serviços mbanos; que não -podem set· desempenhados p.or criado.s 
de servir, coma· são a limpeza das ruas, carre.tos. d:e toda a casta . 
de generos do commércio, despejos das casas, etc . . etc. ' 

Art. 1.5. Desde que se esté_!belecerem em qualquer Cidade os 
depositos de colonos para alugat· os serviços delles como çriados, 
pagarão os senhores dos escravos dessa· Cidade, por cada um des-
ses-escravos, qualquer que seja ·a ~ua idade e sexo, cinco mil réis 
no primeit'O anno, dez mil réis no segundo, quinze no tercei_ro, 
vinte no quarto, e. d'ahi em diante mais vi·nte e cinco por cento 
cada anno, devendo. o producto deste importe ser applicado para 
as despezas da repartiçiío de quç trata o Art. 6. o 

Al't. 16. Aqnelles escravos ·porém que por sua caducidade, 
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ou por molestia não possão prestar serviços, e couja manutenção 
seja antes acto de caridade, que de utilidade para o senhor nada ' 
pagará este por elles. ~~ 

Art. 1. 7. O Governo fará ~s t·egulam~ií.o necessarios para a 
boa execução de tod · s es~as <1~-sl osições. 

I 

SEGUNDA PARTE. 
' '· 

Colonisação para os trabalhos Agrarios. 

At·tigo 1.8. O GovernG terá na Côrte ou nas suas imme-
diações um deposito c.entral de cofonos importados por sua 
conta, ou por conta de companhias formadas com sua authori-
sação para occorrer ás necessidades da lavotll'a, e em quanto 
nã~ forem os ditos colonos contractados para esses serviços da 
agricultura, lhes dat•â o necessario à vida. 

Art. 1.9. ' Iguaes a este se irão fm·mando outros depositas 
nas Cidades marítimas e capitaes de Província, como e quando 
se julgar conveniente o seo estabelecimento por disposição le-
gislativa das respectivas Assembléas Provinciaes. 

Art. 20. Todo o Fazendeiro que pretendet· os serviÇos 
d'estes colonos, assignará um. contracto, sugeitando-se ás s·e-
guintes condições: 1 • por cada colono, cujos serviços quizet·· 
obter, entregará duzentos mil réis, e porá a disposição do Go-
verno uma porção de suas tenas, constando d e cem braças em 
quadra ; se porém o Fazendeiro não tiver terras disponíveis, ou 
não lhe convier esta disposição de suas terras, pagará desde 
logo o seo valor a razão de dez réis por braça quadt:ada para se 
repartit• com os colonos na fórma do artigo 21, segundo forem 
preenchendo os dons annos .e meio de serviço :- 2• pagará cin-
coenta miL réis po1· ·anno por cada colono : 3• ficará· com-di-
reito aos serviços de um . celouo: pot• espaço de dez annos: 

t,.• cada colono não é obrigado a'- tra-balhar por este ·con·Ll'acto 

~-. ·~ ... 



=- 23---
SIZD~ 9 d.J tls annos E! melo, lindos os quaes a I'epadição· respec• 
ti-v~ dar{\/'ou tro, l:l assim de dous annos e meio ·em outro ignal, I . ., , > 
pt·ar,,t~:;f· ' f'1;t·: ~!;u~:!· ~ln .,, ~s dez annos : 5• · Q Fazendeiro dat·â ao 
colurru . c~w,é.i , . s tsten w:r,, 'l'.ol!/pa,' rl ~ cessalria e tratamento· conve .... 
IJiente em suas !, l~l?, :\~ s.t:i.~t= ,6·;~;:t&(f1~~~~~·· ~Otlta do Fazendeiro 
as despezas do transpo ;,;~~;:(~'·i~j(~ r:t~~ítô pàr<.t· a_ ..ê.!:!a fazenda' ou 
vice-versa se fôr necessarió p_or ·algum caso : 7• nãõ-·pod.e_rá o · 
Fazendeiro tomat· da pritn,eiTa vez . menos de . cinco colonos,' ~~-a-s
ao depois poderá contractar um ·ou mais segundo lhe conviet·. 

Art. 21 . .. A cada um . dos colonos assim conttactados dará 
o Governo no fim dos dous annos e meio de serviço cincoenta . 
braças de tm'-ra em quadra, das que o Fazendeiro posera á sua 
dispol'ição; ou das que estiverem devolutas e mais cerlto e vinte 
e cinco mil reis em dinheiro correspondente a cincoenta mil 
i'eis por anno, para a compra das cousas precizas ; as quaes 
terras lhe ficarão pertencendo em plena propl'iedade sem onus 
algum. 

Art. 22. Aos colonos que tiverem cumprido o contracto 
como aos do artigo 13, podet'á o Govet'ÍlO dal' carta de naturà-
Hsação se a pedirem, independente de qualquet· outro requisito. 

Art. 23. No caso de o Fazendeit·o preferir dar as te nas ·, 
um .agente do Governo· de acordo com o Fazendeiro fixaráõ o 
local, e farão a medição e demarcação, com· tanto porém que 
estas terras llejão contíguas umas ás outras para que os colonos 
melhOl' se possão ajudat' mutuamente. 

Art. 2ll. Se depois de ter o ·Fazendeiro recebido o colono 
em suas terras lhe não ag~adar o serviço· d'este, poderá rejeital-o 
e receber ouu·o em seo lugar; se t~ostt·ar na repar.tição por 
onde o recebêra cauza justa como molestias, ou máo compor-
tamento, pertencendo à mesma, repartição jalgar da justiça di,l 
rejeição. 

Art. 25. Os colonos, cujos serviços forem .rejeitados, serão 
dados pela administração ·a• outros Fazendeiros, e caso sejão in-
capazes por molestia, a mesma admitÍistt·ação carregará com as 
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tlespczas. Aquelles porém que ól administração julgar· incorri-
givei& ficarão sujeitos ao que dispõe o al'ligo H. a·r·espei t<!_. 

Art. 26. No caso· de taes rejeições jusliliC;J.fk:s?"Serà entt·e ~ 
gue ao colono o salario teet.e ti\'.0. ao tem:!O que -servio, cones-
pondente_ ao que mnrc~,,~<t.-,b\) 20. . _ 

Art. 27, Qs, ca-ionos não poderão em tempo algum compr·at• 
-ou pqssuir cs~ravo, e caso lhe seja deixado ~m testamento, ou 
dadó'-por alguem, .será obrigado a transféril-o n quem os possa 
ter; ou a dar-Ih~ a _liberdade dentro de trinla <lias a contar da 
sua posse, pena· de ser-lhe esta dada pela administração refe-
rida. 

Art. 28. Não poderão tambem os colonos vender as terras 
(JU{) assim lhe forem dadas por espaço de seis annos desde a en-
trega, salvo á pessoa, _que as cullivc pot· si mesmo sem escravos, 
e pot· esse espaço serão livres de todo o serviço militilr e da 
guilrua nacional. 

Al'l. 29. Fallecendo algum colono, durante o tempo do 
serviço, será sub~tituido por outro, que ficarú com direito ás 
respectivas terras : mas se aquelle deixar viuva ou herdeiros 
necessarios, n'esse caso decidirá a administrilção, se deverão fi-
car com as terras, e lhes ministrará os soccorros necessarios. 

Art. 30. Os nascidos no Brasil que _queirão _~:ozar das van-
-tagens estabelecidas p,ara os colonos , poderão apresentar-s~ na 
administração que escolherem, _e ahi inscreverem-se como co-
lpnos. 

Art. 3!. Poderão além d'isso formar-se companhias, ou 
sociedades de colonisação agricoh com approvação do Governo, 
para compnú· tenas e clividil-as a colonos,- ou fazel-as cultivar 
por estes, quer por contractos de ahrgucl de serviços, qu er a 
jornal, quer mesmo. por contractos de parceria, ou colonia tem-
poraria ou perpetua. . 

Art. _32. Estas sociedades poderão obter terras devolutas por 
sesma~·ias; e não havendo tenas dev.olutas em logares _apro-
priados. poderão para ess·e fim desapropriat· por utilidade pu-
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··bli,r.a..a.cJJ~~nes s.e~horios de ten'as que não as cultivarem~ ·ou·afo-
i~i. 'P c:.:dtto fim 4 - . · , : · · · · · 

Art.:: .. 3'á. . Ô@v&no'iieaJ;á autllotisado para fazer as desM-
--.,._~ 

ias· ilecessarias com as refe.ridàs]f-l'l!m-inistrnções, ' e estaheleci-
, mentos d'estaS col<mias· agl'icolàs par' sociêdad·es·; nos termos do _ 
artigo i·.·· o< , ~ •'. ,..,. :r 
· Art.·. 3/t. · E'in regulalifenio ou regulamentos especiaes, deter~ 

íninará o Governo·. a fórnía da ad~ninistl·ação do deposito centJ)al, 
e dos outros deposites "filiaés, ·qil'e for ri1ister estabelecet·~se ~obre 
os t'ogares mais adequados. 

;. ..... 
. , TERCEIRA PARTE. 

' .. 
Extincçà!J Progressiva da Escravidão no Brasil. 

Art. 35. ··Fica prohibido desde já a todõs os esri:angeil'o's ·a 
comprâ·ou acquisição de esct·avo algum por qualq.uer·titulo que 
seJa. · No caso em· que a·lgtim 'estrangeiro faça compra por si; tiu 
interposta pessoa de alguni es·Úavo; este por esse mesíno facto 
tfcará livre, e na repàrtição respectiva se lhe dat·á a carta, e ·fsto 
mesmo se practicará, se o estrângéiro houvér algLiin ·escravo por 
titulo gratuito' ou por adjUdicação judkial, e o não transmittir 
a quem o possa possuir, ou lhe não der a liberdade no praso 'de 
YÍnte aÚís ·a COntar da posse. . . . •· · 

Art. 36. Depois · da públicação da "Lei; todos 6s· qüé nãs'ce-
rem de ventre escravo serão consideradas ·liv·res ; e como tàes . 
baptisados ; mas com ' a obrigaÇãó de sel'Virem ''os senhOres de 
suas Mães; · em quanto· não ch~garem a idade de desoit-o annos, 
sendo mulheres, e de vinte e um sendo vàrões; neste intér-
valo serão os mesmos senhóres tutor es natos·d'esses libertos-, ad-
mirlistra'dores d~ sua~ pessoas- e bens se os ·tiverem, c:Quí ·obri._ 
gaç_ão n'êste Mso de darem· c~ntas no Juizo · de Orfãos. 

Ar_t. 37. Se n'este periodo de . tempo não precizarem as ,re-
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lel'idos tutores dos servjços dos se_os. ~itos tnte~adoS.: -8·?~~et~~o 
.alugai-os po1· soldadas com auth?r:snçaol; ~? }t:ll~-o- : : ~_!-,[<~a.-s ;a 
t~essoa~, que os tratem bem , e lhes 2P#1J:dim ens10ar algum of-
ficio, c a doutrina t:hrjst'ãil.; 

Art. 38. Dez a'~nos' tlepois de. estabelecida em qualquet• Ci-
dade a r partf~âO' publica de que tmta o Artigo 6• não -será per--
m-i:tti'lío -escravo aÍe;um n'essa mesma Cidade ; aos que forem en-
contrados vinte ~lias - dep-ois de iindar - aqu~elle praso que deverá 
set· publico, s·et•á -dada carta de liberdade pela mesma repar-
tição. 

Art. 39. AqueUes esct·avos porém, que viet'e'm das Fazendas 
€m sei'ViÇo de seus senhores, trazendo guias <I' estes, poderão com-
essas guias demorar-se o tempó necessal'io para o negocio que 
vem a tratar; e ·aquelles que fugit·em a seus senhores para as Ci-
dades, serão presos até que sejão por aquelles reclamados, e a 
elles entregues ou á sua ordem. 

Art. !tO. Os escmvos urbanos a qtHHn os senhot·es fot·eni dan-
do ou legaode a libr.rdade nas ditas Gida~es poderão, se tiverein 
officio mecauico ficar nellas trabalhando pelo dito officio; os que 
o não tiverem deverão sahir para os campos afim de se occuparem 
na lavoura; os que porém ficarem nas Cidades, não tendo officio, 
ou a ellas voltarem não sendo por algum negoci-o, serão empre-
gados nos trabaHuJs mencionados no Art. 14 .• 

Art. '•·1. Tambem poderã0 os esct'a•vos libertos no dito pmso 
-insct·everem~se como colonos nos depnsitos respectivos, para ser-
vü·em de criados nas Cidades ou pm·a havet·em tenas nos campos. 

Art. [J2. Haverá um regi'stro gemi de tndos os escravos, tanto 
u·rbanos cem o rut:aes., onde se lancem tambem os que forem nas-
ce:nclo pam cumpl'imento do Art. 36, e os que se forem liber-
tando, com as .declarações dos deslinos q11e tomarão; toei o o 
IH'eto . 0u pardo que não estiver nesse registro se rã tido co·mo 
.Ji•/re, podenda alistat·~s-e nas companhias, ou depositas de co·Jo- . 
nes -agt·arios ou urbanos, nem ~erá ouvido qualquer que o recla-_ 
me :sem que mostre certi:dã.o dest-e registro. 
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. A"4 Q. , Pat·a o pt·ime··· -. -· . - · - . ~, • prietario der-e;~ --._ 1'~ 110 tegtstto; que ·fiZet• qualquer pro .. , 

. - . ~-- :ta~..se lhe exigirá outt· - · · • 11às -ctdades, onde Gs c:s~,Q-">~. _ _ . · a prova mats, se fo~ 
do pagamento do imposto, e a~~~mposto, do qoe . .-.cet·tifiGado 
que o não pagão ; e se for no campo 1ri~D;~irplisino daquelles 
mas qnel·endG augmentar esse..-registro posteriorilU~.P.enhuma .;, 

J)rovat· a sua propt·iedade com a apresentação do titulo legàr.""'rá .. 
mesmo ·registro se farao as declamções ·.rés,p.ee::tivas de -mortes, ou 
fugidas, ·ou alienações. 

Art. ft.{J. Dez annos depois da publicação da lei, todos os se-
nhores de escravos empregados·emtrabalhos agt·arios pagarão por 
cada um delles o imposto de quatt·o mil réis; este imposto irá 
ct·escend~ de mil réis poi~ ~nno 'até a-quantia de de·z milréi!L 

Art. !J5. Este imposto porém não. será pago por aquelles qu.e 
na fonjla do-At·t. 36 nascerem depois da publicação da -lei, por 
isso que são desde o seu nm;cimento consil;let·ados· forros · e-li ... 
bet·tos. 

Art. ltô. A libet·dade fica sendo caso de desapt·opl'iação : logo 
que qimlquer escmvo tenha o seu preço, ou quem lh'o dê, po- · 
derá t'econet' ao Curador do·s Afl'icanos lihet·tos, ou ao adminis-
tt·ador da t•epartição t'espectiva, l~ara diligenciar a avaliação por 
-louvadf!S, e entregue o preço aQ senhot·. ou depositado clle., lhe 
será dada a sua carta. 

At•t. á7. Quando ·o senher maltt·ata·t' algum escravo com cas-
tigos excessivos, ou não merecidos, poderá o escravQ recorrer aa 
mesmo curador, ou ás referidas admi~istt·ações, ou mesmo re- -
queret· aQ J·uiz de Orfãos um Curador especial., pam que _trate d.e 
obrigat· Q senhot· a vendei-o em plt'aça,, eu em particular, se as. · 
sim lhe convier, mas a quem se obrigue em juiZQ a tmtai-O hÚ·IUa- --
:namenite sob certa pena. 

At·t. á8 , Set·á pennittido aos senhot·es de esct:avos urbanos., 
dm·ante o praso do At' t. 38 Üat· a lóerdade aos mesmos escrav-os 
..co.m a condição destes o servirem durante a .sua vida; e aes.t.e 

\-

,--.. 
~-·-· 
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caso poderão- conservai-os, como criad?s em ·~,~-to vir,~<~~·l'i , 
ma~ não poderão castigai-os como es~r:~~~<:uçã~ de todas eslaa 

Art. f19. . Os _i'egulat~ent~~ P!JJ··· · 
medidas serão feiti(S nel ;~· · 

/Y· 
/.. ·~~:.~ Rio de Janefro, 27 de Março de 1.852.-

__..,. .·r ···>.. ; 
,...--

.DIRECTORIA Dl SOCIEDADE 

· Dr. Nícoldu Rodrigues dos Santos F.ran90- e Lt~'te, .Presiden-
te. - Caetano Alberto Soares, Vice-Presidente. - Dr. Frede-
?'ico Leopoldo Cesar Burlamaque, 1.. o Secretario.- D1·. Manoel da 
Cunha Galvão, 2. o Secretario.- Antonio José da Silva Rabel-
[o·, Thesoureiro.-

&10 DE 1ANEIB.O.- TJP. do Pbilanthropo, rua d'A.tsem_blia ·n. 30. 
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